
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.696 - DF (2015/0295282-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CLEOSMAR RABELO DA SILVA 
ADVOGADO : LUDMILA DO NASCIMENTO PINHEIRO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF035696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 64, I, DO CP E 33, § 4º, DA 
LEI Nº 11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO 
DA REDUTORA. OFENSA AOS ARTS. 64, I, E 33, § 2º, "A" E "B", 
TODOS DO CP. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
NOCIVIDADE DA DROGA E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO RECORRIDO DE 
ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que "a condenação anterior 
existente contra o paciente, pelo crime de tráfico de drogas, ainda  que 
alcançada pelo período depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, embora não caracterize a agravante da reincidência, configura 
maus antecedentes, razão pela qual impede a aplicação do redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da falta do preenchimento do requisitos 
legais. Precedente". (HC 338.010/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016).
2. Na espécie, verifica-se que o juízo de primeiro grau salientou particularidade 
fática, que revela um plus de reprovabilidade na conduta do recorrente, 
mormente em razão dos maus antecedentes e da nocividade do entorpecente 
apreendido (crack), impedindo o abrandamento do regime inicial de 
cumprimento da pena, ante a idoneidade dos fundamentos utilizados pelo 
Tribunal de origem, os quais estão em perfeita sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.696 - DF (2015/0295282-5)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : CLEOSMAR RABELO DA SILVA 
ADVOGADO : LUDMILA DO NASCIMENTO PINHEIRO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF035696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEOSMAR RABELO DA 

SILVA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, nos seguintes termos (fl. 373):

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO 64, I, DO CP E 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/2006. 
TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO DA 
REDUTORA. OFENSA AOS ARTS. 64, I, E 33, § 2º, 'A' E 'B', TODOS 
DO CP. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. NOCIVIDADE DA 
DROGA E MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Sustenta o recorrente, às fls. 390/395, que "ao contrário do entendimento da e. 

Relatora, é fundamental destacar que o recorrente, através do Recurso Especial 

anteriormente interposto, em nenhum momento pretendeu discutir as matérias pacificadas por 

essa egrégia corte e, portanto, não há incidência da súmula 83 do STJ" (fl. 393).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.696 - DF (2015/0295282-5)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 64, I, DO CP E 33, § 4º, DA 
LEI Nº 11.343/2006. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. NÃO APLICAÇÃO 
DA REDUTORA. OFENSA AOS ARTS. 64, I, E 33, § 2º, "A" E "B", 
TODOS DO CP. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS GRAVOSO. 
NOCIVIDADE DA DROGA E MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ACÓRDÃO RECORRIDO DE 
ACORDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça tem entendido que "a condenação anterior 
existente contra o paciente, pelo crime de tráfico de drogas, ainda  que 
alcançada pelo período depurador de cinco anos previsto no art. 64, I, do 
Código Penal, embora não caracterize a agravante da reincidência, configura 
maus antecedentes, razão pela qual impede a aplicação do redutor previsto no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da falta do preenchimento do requisitos 
legais. Precedente". (HC 338.010/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016).
2. Na espécie, verifica-se que o juízo de primeiro grau salientou particularidade 
fática, que revela um plus de reprovabilidade na conduta do recorrente, 
mormente em razão dos maus antecedentes e da nocividade do entorpecente 
apreendido (crack), impedindo o abrandamento do regime inicial de 
cumprimento da pena, ante a idoneidade dos fundamentos utilizados pelo 
Tribunal de origem, os quais estão em perfeita sintonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Da leitura das razões do agravo interno, conquanto se reconheça o esforço da 

defesa, verifica-se que não verteu argumentos suficientemente válidos para reformar a 

decisão agravada, razão pela qual, penso devem ser mantidos os fundamentos do decisum, 

máxime porque amparados em julgados desta Corte.

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

aventada afronta aos artigos 64, inciso I, do Código Penal e 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, 

sob o argumento de que condenações cuja pena foi extinta há mais de cinco anos não se 
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prestam para caracterizar maus antecedentes e afastar a aplicação da causa de diminuição de 

pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas, observa-se, quanto ao ponto, que o 

entendimento do Tribunal de origem, guarda fina sintonia com a jurisprudência desta Corte, 

conforme extrai-se do trecho do acórdão que julgou os embargos infringentes, à fl. 313:

"Ademais, no que diz respeito à aplicabilidade do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, o legislador utilizou os termos 'primariedade' e 'bons 
antecedentes' a não deixar dúvida que a reiteração delitiva qualificada pelo 
trânsito em julgado anterior ao fato criminoso impede a aplicação do 
referido benefício.

Em outras palavras, diante do registro de condenação criminal pretérita 
com trânsito em julgado, independentemente do lapso temporal havido entre 
o fato e a extinção da pena da condenação, não há falar em aplicação do 
benefício do § 4º do art. 33 da Lei Antidrogas".

Dessarte, percebe-se que a linha de intelecção jurídica desenvolvida pelo 

Tribunal a quo possui ressonância na jurisprudência deste Sodalício Superior. Com efeito, esta 

Corte Superior de Justiça tem entendido que "a condenação anterior existente contra o 

paciente, pelo crime de tráfico  de  drogas,  ainda  que alcançada pelo período depurador de 

cinco  anos  previsto  no  art.  64,  I, do Código Penal, embora não caracterize a agravante   

da reincidência, configura maus antecedentes, razão pela qual impede a aplicação do redutor 

previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, diante da falta do preenchimento do requisitos 

legais. Precedente". (HC 338.010/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016).

No mesmo sentido, confiram-se também:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONDENAÇÕES CRIMINAIS  COM  
MAIS  DE  5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE.  TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO APLICAÇÃO DA 
REDUTORA. NÃO PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  MAUS  
ANTECEDENTES. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.  PENA-BASE  
ACIMA  DO  MÍNIMO  E QUANTIDADE DA DROGA. SUBSTITUIÇÃO  
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condenações 

criminais  alcançadas  pelo período depurador de 5 anos, previsto no art.   
64,  inciso  I,  do  Código  Penal,  afastam  os  efeitos  da reincidência,   
contudo,   não   impedem   a  configuração  de  maus antecedentes,  
autorizando  o  aumento  da pena-base acima do mínimo legal.

3.  Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua   
aplicação   demanda   o  preenchimento  de  quatro  requisitos cumulativos,  
quais  sejam,  primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
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criminosas ou integrar organização criminosa. No  caso  dos  autos,  é  
inviável a aplicação da referida redutora, tendo em vista os maus 
antecedentes do paciente.

(...)
7. Habeas corpus  não conhecido".
(HC 354.587/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. REGIME INICIAL FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. QUANTUM DA PENA SUPERIOR A 8 
ANOS. ARTS. 33, § 2º, e 44, I DO CÓDIGO PENAL - CP. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
- Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o período 

depurador de cinco anos afasta a reincidência, mas não desnatura os maus 
antecedentes. Precedentes.

- Nenhum reparo a ser realizado no decreto condenatório, na parte em 
que afastou a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4°, da Lei n. 11.343/2006, em razão de o paciente possuir maus 
antecedentes, o que implica na ausência dos requisitos legais para 
concessão do benefício.

(...)
- Habeas corpus não conhecido".
(HC 304.905/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/02/2015, DJe 19/02/2015).

Lado outro, conforme consignado no decisum recorrido, quanto à aventada 

ofensa aos artigos 64, inciso I, e 33, § 2º, alíneas "a" e "b", todos do Código Penal, ao 

fundamento de que tendo em vista o quantum de pena aplicado (5 anos e 10 meses) e a 

primariedade, impõe-se a fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da 

reprimenda, constata-se que não obstante a estipulação da pena definitiva em patamar inferior 

a 8 (oito) anos de reclusão, encontra-se motivada a sujeição a regime mais gravoso eis que 

alicerçado em elementos concretos, conforme observa-se do trecho do acórdão à fl. 256:

"A quantidade de pena conduziria ao regime prisional semiaberto. 
Contudo, considerando os maus antecedentes e a natureza do entorpecente 
apreendido, mantenho o fechado, com fundamento no artigo 33, § 3º, CP e 
no artigo 42 da Lei nº 11.343/2006".

Com efeito, na espécie, verifica-se que o Juízo de primeiro grau salientou 

particularidade fática, que revela um plus de reprovabilidade na conduta do recorrente, 

mormente em razão dos maus antecedentes e da nocividade do entorpecente apreendido 

(crack), impedindo o abrandamento do regime inicial de cumprimento da pena, ante a 
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idoneidade dos fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem, os quais estão em perfeita 

sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, consoante se extrai dos seguintes julgados: 

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONDENAÇÕES CRIMINAIS  COM  
MAIS  DE  5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE.  TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO APLICAÇÃO DA 
REDUTORA. NÃO PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS.  MAUS  
ANTECEDENTES. REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE.  PENA-BASE  
ACIMA  DO  MÍNIMO  E QUANTIDADE DA DROGA. SUBSTITUIÇÃO  
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condenações 

criminais  alcançadas  pelo período depurador de 5 anos, previsto no art.   
64,  inciso  I,  do  Código  Penal,  afastam  os  efeitos  da reincidência,   
contudo,   não   impedem   a  configuração  de  maus antecedentes,  
autorizando  o  aumento  da pena-base acima do mínimo legal.

3.  Em relação à redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a sua   
aplicação   demanda   o  preenchimento  de  quatro  requisitos cumulativos,  
quais  sejam,  primariedade, bons antecedentes, não se dedicar a atividades 
criminosas ou integrar organização criminosa. No  caso  dos  autos,  é  
inviável a aplicação da referida redutora, tendo em vista os maus 
antecedentes do paciente.

(...)
5. No caso, tendo a pena-base sido fixada acima do mínimo legal, bem 

como  a quantidade de droga apreendida, não se vislumbra ilegalidade na 
fixação do regime mais gravoso.

(...)
7. Habeas corpus  não conhecido".
(HC 354.587/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).

"PENAL. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO.   TRÁFICO   DE  DROGAS.  
CONDENAÇÃO.  REGIME  FECHADO  DE CUMPRIMENTO   DA   
PENA.   PRETENSÃO   DE  ABRANDAMENTO  DO  REGIME. 
IMPOSSIBILIDADE.  PENA  SUPERIOR  A  4  ANOS.  REINCIDÊNCIA  
E  MAUS ANTECEDENTES.

(...)
3.  A  fixação  do  regime fechado, quando possível o semiaberto, em 

razão  da  quantidade  da  sanção  aplicada,  mostra-se  adequado ao 
cumprimento   inicial  da  reprimenda  quando  um  dos  pacientes  é 
reincidente   e  o  outro  possui  maus  antecedentes.  Ausência  de 
constrangimento ilegal.

4. Habeas corpus não conhecido".
(HC 305.076/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016).
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"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA  
DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS  ANTECEDENTES.  
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM JULGADO. QUANTIDADE, 
VARIEDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  CAUSA DE DIMINUIÇÃO  DE  PENA  DO  ART.  33,  §  4º,  
DA  LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS  LEGAIS  NÃO  
PREENCHIDOS. REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  DO DELITO. REINCIDÊNCIA. 
CRITÉRIO IDÔNEO. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE DIREITOS.   INVIABILIDADE.   
FALTA  DO  PREENCHIMENTO  DO  REQUISITO OBJETIVO. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...)
8. In casu, tendo   as   instâncias   antecedentes  concluído, 

motivadamente,  pela  dedicação  do  paciente a atividades ilícitas, levando  
em  consideração  as  circunstâncias  fáticas do delito, as provas  obtidas 
nos autos e a quantidade, a diversidade e a natureza das  drogas  
apreendidas,  e considerando o fato da paciente possuir maus  
antecedentes,  torna-se  incabível  a  aplicação  da  causa de diminuição  de  
pena  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei n. 11.343/2006, porquanto não 
preenchidos os requisitos legais.

9.  Tendo sido a pena-base fixada acima do mínimo legal (5 anos e 10 
meses de reclusão), em razão dos maus antecedentes e da quantidade e da  
natureza  da  droga  apreendida,  há  na hipótese circunstâncias concretas 
que autorizam a fixação do regime mais gravoso, nos termos do  art.  33,  
§ 3º, do Código Penal, e do art. 42 da Lei de Drogas, sendo  certo  que  a  
reincidência  do réu somada ao quantum da pena aplicado,  por  si  só,  
tornam  incabível  a  alteração  do  regime prisional  para o aberto ou 
semiaberto a teor do art. 33, § 2º, "b", do CP.

(...)
11. Habeas corpus não conhecido".
(HC 297.621/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO  PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PACIENTE CONDENADA A 3 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
NATUREZA DA DROGA - CRACK. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  
DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE DIREITOS.   BENEFÍCIO   
NEGADO  EM  VIRTUDE  DA  NATUREZA  DA  DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM A 
SUBSTITUIÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
-  Para  o  estabelecimento  de  regime  de cumprimento de pena mais 

gravoso   do   que  comporta  a  pena,  é  necessário  fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos.

Inteligência das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
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-  Na  hipótese,  o  acórdão  recorrido fundamentou a necessidade do 

regime  fechado  com base na nocividade da droga objeto do delito de 
associação para o tráfico, qual seja, o crack.

-  Embora  válido  o  fundamento  para  o  recrudescimento do regime 
prisional,  não se justifica a imposição do regime inicial fechado à ré  
primária,  condenada  a  pena  reclusiva  não superior a 4 anos, fazendo  
jus  a  paciente  ao  regime  intermediário,  qual  seja, o semiaberto. 
Precedentes desta Corte.

(...)
-  Habeas  corpus  não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas 

para fixar o regime inicial semiaberto.
(HC 345.968/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 31/05/2016).

"PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. FUNDAMENTO COM 
BASE  NA  DIVERSIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA 
APREENDIDA. FIXAÇÃO DO REGIME  FECHADO.  FUNDAMENTO  
CONCRETO PARA A FIXAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO.  
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)
2. Nos termos do entendimento firmado pelo STJ, a quantidade, a 

natureza e a variedade da droga apreendida constituem fundamento idôneo  
a justificar tanto a imposição do regime mais severo, quanto o  
indeferimento da substituição das penas, inexistindo, portanto, ilegalidade a 
ser sanada. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido".
(HC 338.838/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 24/05/2016, DJe 21/06/2016).

Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca dos temas, de rigor o 

conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 

568 deste Sodalício, que assim dispõe:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0295282-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 812.696 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033044720148070001  20140110033048  20140110033048AGS

EM MESA JULGADO: 20/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEOSMAR RABELO DA SILVA 
ADVOGADO : LUDMILA DO NASCIMENTO PINHEIRO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEOSMAR RABELO DA SILVA 
ADVOGADO : LUDMILA DO NASCIMENTO PINHEIRO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035696 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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